
Parecer n°           , de 2019

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei n° 842, de 2019.

 

Cuida-se de proposição de autoria do eminente Deputado Castello Branco, que objetiva alterar a Lei n° 6.374, de 1º de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para prever redução da alíquota do querosene de aviação (QAV), gasolina de aviação (AvGas) e biocombustíveis destinados ao transporte aéreo geral da aviação no Estado.

A proposta pretende dar (i) nova redação ao item 25 do parágrafo 5º, bem como acrescentar (ii) o item 28 ao parágrafo 1º (iii) e o parágrafo 11, todos relacionados ao artigo 34 da mencionada lei que regula o ICMS paulista, modificando para 12% a alíquota incidente sobre o álcool etílico carburante, gasolina e querosene de aviação utilizados nas operações com querosene de aviação (QAV/JET A-1), gasolina de aviação (AVGas) e biocombustíveis destinados ao transporte aéreo provado e público não regular de passageiros ou de carga (itens i e ii, supra), e sobre as operações de serviço de transporte aéreo privado e público não regular de passageiros e carga, incluindo táxi-aéreo, o transporte de valores, o serviço aeromédico, os serviços aéreos especializados, a instrução aérea e a atividade aeroagrícola (item iii, supra).

 Em apertada síntese do explanado na justificativa que acompanha a proposição, o nobre Deputado esclarece que o Brasil é o maior consumidor de combustíveis de aviação da América Latina, sendo estimado que essa atividade seja responsável direta por mais de 17,5 mil empregos diretos somente no Estado de São Paulo, de modo que a alta carga tributária incidente sobre os combustíveis revela-se como um impeditivo para o desenvolvimento desse setor econômico. 

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, o presente projeto de lei não recebeu emendas nem substitutivos. Ato contínuo, a proposição ingressou nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise.

Feita a síntese do necessário, na qualidade de relatora, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o projeto de lei versa sobre aspectos relacionados ao regime do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, sendo indubitável que tal tributo insere-se no campo da competência tributária outorgado constitucionalmente aos Estados (Constituição Federal, art. 155, III, e Constituição do Estado, art. 165, I, b). Ademais, por não se tratar de norma de caráter geral, não incide a regra do parágrafo 1º do artigo 24 da Lei Maior, o que poderia servir de pretexto para alegar-se ingerência à competência da União.  

No que tange à iniciativa para deflagrar o processo legislativo respectivo, compartilho do entendimento de que não se trata de matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. 

Com efeito, a Constituição Federal não arrola entre as hipóteses de iniciativa privativa do Presidente da República as de caráter tributário. E, partindo do pressuposto de que o sistema federativo pátrio impõe ao Poder Constituinte Decorrente o respeito ao princípio da simetria, a Constituição Bandeirante não poderia prever tal reserva de competência. 

É importante destacar, por fim, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que o membro do Poder Legislativo detém legitimidade ativa para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria de índole tributária, ainda que, como no caso ora em comento, vise à minoração de tributo.    

Confira-se, nessa linha, a tese assentada pela Suprema Corte em termos de repercussão geral: “Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo em matéria tributária, ainda que se trate de lei que vise à minoração ou à revogação de tributo, salvo matéria tributária dos Territórios”. (Tema 682 - Leading case ARE 743.480-MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 20-11-2013).

Por todo o exposto, não vislumbrando óbices que impeçam o seu prosseguimento, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de lei n° 842, de 2019. 

 

Sala das Comissões, em                        de 2019

Deputada Dra. Damaris Moura

Relatora
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